
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.819.986 - MG (2019/0148743-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

MILITARES DE MINAS GERAIS IPSM 
PROCURADORE
S

: PATRICIA GRAZIELLE NASTASITY MAIA  - MG083028 

 PATRÍCIA SODRÉ FERREIRA E OUTRO(S) - MG130328 
RECORRIDO : ROSA ELY HUDSON DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : ATHOS GERALDO DOLABELA DA SILVEIRA  - MG041299 

 CARLOS BLANC DA SILVA LEITE  - MG049902 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. PENSÃO POR MORTE. 
ALEGAÇÃO DE INOCORRÊNCIA DE PRECLUSÃO QUANDO A 
MATÉRIA FOR DE ORDEM PÚBLICA.  AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão que, a despeito da oposição 
de Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal de origem. Incidência 
da Súmula 211/STJ.
2. Ademais, o recorrente, nas razões do Recurso Especial, não alegou violação do 
art. 1.022 do CPC/2015, a fim de viabilizar possível anulação do julgado por vício 
na prestação jurisdicional.
3. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 27 de agosto de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.819.986 - MG (2019/0148743-3)
RELATOR :MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE :INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

MILITARES DE MINAS GERAIS IPSM 
PROCURADORES :PATRICIA GRAZIELLE NASTASITY MAIA  - MG083028 
   PATRÍCIA SODRÉ FERREIRA E OUTRO(S) - MG130328 
RECORRIDO :ROSA ELY HUDSON DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS :ATHOS GERALDO DOLABELA DA SILVEIRA  - MG041299 
   CARLOS BLANC DA SILVA LEITE  - MG049902 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais cuja ementa é a seguinte (fl. 256, e-STJ):

ADMINISTRATIVO/PREVIDENCIÁRIO - PENSÃO POR 
MORTE DE SEGURADO - COMPANHEIRA - UNIÃO ESTÁVEL - 
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DEVIDOS - PROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO - SENTENÇA MANTIDA.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 272, e-STJ).

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

dos arts. 114 e 115 do CPC/2015. Defende, em suma, a nulidade do processo pela ausência 

de citação de litisconsorte passivo necessário. Assevera que, por se tratar de matéria de 

ordem pública, a Corte estadual deveria conhecer da questão de ofício sem que os efeitos da 

preclusão se operem.

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.819.986 - MG (2019/0148743-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.6.2019.

Ao dirimir a controvérsia, assim se manifestou o Tribunal de origem (fl. 258, 
e-STJ):

 

Inicialmente, cumpre analisar as preliminares suscitadas pelo 
apelante.

Defende a nulidade da sentença por ausência de citação de 
litisconsorte.

Sorte não socorre o apelante, vez que em contestação o réu 
suscitou a referida preliminar, sendo rejeitada pela juíza singular em decisão de fl. 
156, não tendo o apelado apresentado qualquer recurso, o que evidencia a 
ocorrência da preclusão.

Conforme bem manifestou o Desembargador Luiz Artur Hilário, 
"A preclusão se caracteriza como a perda da faculdade de praticar o ato 
processual por inércia da parte que deixa de impugnar, a tempo e modo, o ato que 
se busca reformar, ou quando a matéria, objeto de impugnação, representar 
medida já apreciada e analisada pelo julgador, sendo-lhe defeso reexaminar 
questões já decididas no processo." (TJMG, Agravo de Instrumento n° 
1.0024.11.223133-7/001, DJ de 19/05/15)

Ademais, importante destacar que o montante deferido na r. 
sentença respeitou o percentual dos outros beneficiários cadastrados.

Rejeito, pois, a preliminar.

Não se pode conhecer do Recurso Especial pois seu objeto e os dispositivos 

legais invocados não foram analisados pela instância de origem, a despeito da oposição de 

Embargos de Declaração, o que culmina na ausência do requisito do prequestionamento. 

Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Ademais, o recorrente, nas razões do Recurso Especial, não alegou violação do 

art. 1.022 do CPC/2015, a fim de viabilizar possível anulação do julgado por vício na 

prestação jurisdicional. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 535 NÃO INDICADA EM SEDE 
DE RECURSO ESPECIAL.

1. Não se confunde  omissão – que diz respeito à inexistência de 
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análise e decisão sobre alguma questão devidamente proposta – com falta de 
fundamentação, esta indicativa da existência de decisão sem a respectiva 
explicação. Somente nesta última hipótese é que teria cabimento a alegação de 
vulneração do artigos 165 do Código Civil.

2. Se o Tribunal a quo, a despeito da oposição dos embargos 
declaratórios, deixa de se  manifestar sobre questões lhe devolvidas por 
meio de recurso adequado, deve a parte interpor recurso especial com base 
na ofensa às disposições do artigo 535 do Código de Processo Civil.

3.  Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 984.770/RJ, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 13.05.2008, DJ 26.05.2008 p. 1, 
grifei).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. TESE 
NÃO-ARGÜIDA NO RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 53, DA LEI 5.250/67, E 2º DA LEI 1.060/50. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DANO MORAL. 
INDENIZAÇÃO. VALOR RAZOÁVEL. REDUÇÃO NÃO-AUTORIZADA. 
PRECEDENTES. RECURSO INCAPAZ DE INFIRMAR OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Quando o Tribunal de origem não se manifestar acerca da 
matéria infraconstitucional discutida no recurso especial, a despeito de 
terem sido opostos embargos declaratórios, deve o recorrente interpor o 
recurso especial alegando violação do artigo 535 do CPC, a fim de obter 
êxito nesta instância recursal. Na falta dessa alegação, incide a Súmula 
211/STJ.

2. Não é cabível, em regra, o exame da justiça do valor reparatório 
em sede de recurso especial, porquanto tal providência depende da reavaliação de 
fatos e provas (Súmula 7/STJ). Todavia, o Superior Tribunal de Justiça consolidou 
entendimento no sentido de que a revisão do valor da indenização somente é 
possível quando exorbitante ou insignificante a importância arbitrada, em flagrante 
violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que, no entanto, 
não se configurou na hipótese dos autos.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 919.548/RS, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 22.04.2008, DJ 05.05.2008 p. 1, grifei).

Ressalto que, para que se tenha por atendido o requisito do prequestionamento, 

não basta que a Corte de origem dê por prequestionado o dispositivo. É indispensável também 

a efetiva emissão de juízo de valor sobre a matéria. Cito precedentes: 

ADMINISTRATIVO – (...) MATÉRIA NÃO DISCUTIDA NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM – AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO – 
NECESSIDADE DE EMISSÃO DE JUÍZO DE VALOR PELO ÓRGÃO 
JULGADOR. 
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(...) 
2. Para configurar-se a existência do prequestionamento, não 

basta que o recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, ou 
ainda que a matéria tenha sido mencionada no relatório do acórdão 
recorrido, sendo necessária a efetiva emissão de juízo de valor dos 
dispositivos legais apontados como violados. 

(...) 
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 610.709/RJ, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
26/05/2009, DJe 09/06/2009, grifei).

DIREITO CIVIL. (...) . REFERÊNCIA AOS DISPOSITIVOS 
LEGAIS TIDOS POR VIOLADOS APENAS NO RELATÓRIO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. (...) 

(...) 
3. "Para o atendimento do requisito de admissibilidade do 

prequestionamento, não basta a simples citação dos artigos tidos como 
vulnerados no relatório do acórdão recorrido. É necessária a efetiva 
discussão do tema pelo Tribunal a quo, ainda que em sede de embargos de 
declaração" (AgRg no Ag 811.433/RJ, Rel. Min. LAURITA VAZ, Quinta 
Turma, DJ 12/3/07). 

(...) 
6. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1049837/RJ, Rel. 

Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 
29/04/2009, DJe 25/05/2009, grifei).

In casu, o Tribunal a quo não se manifestou sobre a tese que defende a 

inocorrência da preclusão quando a matéria for de ordem pública.

Consubstanciado o que previsto no Enunciado Administrativo 7/STJ, condeno 

o recorrente ao pagamento de honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor 

total da verba sucumbencial fixada nas instâncias ordinárias, com base no § 11 do art. 85 do 

CPC/2015.

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0148743-3 REsp 1.819.986 / 

MG

Números Origem:  00379962220128130148  10148120037996  10148120037996001  10148120037996002  
10148120037996003  10148120037996004

PAUTA: 27/08/2019 JULGADO: 27/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DE MINAS 
GERAIS IPSM 

PROCURADORES : PATRICIA GRAZIELLE NASTASITY MAIA  - MG083028 
 PATRÍCIA SODRÉ FERREIRA E OUTRO(S) - MG130328 

RECORRIDO : ROSA ELY HUDSON DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : ATHOS GERALDO DOLABELA DA SILVEIRA  - MG041299 

 CARLOS BLANC DA SILVA LEITE  - MG049902 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Pensão

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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